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Processo nº 0006071-02.2011.8.19.0075
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, ofereceu denúncia, em face de MARIA DAS GRAÇAS SOUZA, ILZA DE JESUS CARDOSO, CARLOS ANTONIO BARBOSA AMARAL, HELENA RANGEL e CARLOS ANTONIO BARBOSA AMARAL, pela prática, em tese, de conduta criminosa, nos seguintes termos: ´Entre às 18 horas do dia 21 de maio de 2011 e às 22h30min do dia 22 de maio de 2011, na residência dos 4º e 5º denunciados, respectivamente, Helena e Carlos Antonio Barbosa, localizada na Estrada Real de Mauá, nº 3.164, Ipiranga, Mauá, nesta Comarca, os 1º, 2º, 3º e 4º denunciados, quais sejam, Maria das Graças, Ilda, Carlos Antonio Souza e Helena, agindo consciente e voluntariamente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com o 5º denunciado (Carlos Antonio Barbosa), seqüestraram a vítima Conceição de Souza Brasil dos Santos, com o fim de obterem para si vantagem de caráter econômico como condição para que a vítima fosse liberada. No dia 21 de maio de 2011, a 1ª denunciada, Maria das Graças, a pretexto de comprar um cabrito, conduziu a vítima até a residência dos 4º e 5º denunciados, respectivamente Helena e Carlos Antonio Barbosa. Ao chegar ao local, a vítima foi imobilizada, amarrada e forçada a beber remédios calmantes pelas 2ª e 4ª denunciadas, respectivamente, Ilda e Helena. Ato seguido, os 1º, 2º e 3º denunciados, a saber, Maria das Graças, Ilda e Carlos Antonio Souza, passaram a interrogar e ameaçar a vítima, dizendo que iriam mutilá-la, cortando-lhe os dedos das mãos, caso não lhes entregasse os cartões bancários e as senhas correspondentes, o que, ante as ameaças, foi feito pela vítima. Durante o período em que a vítima permaneceu em cativeiro os 1º, 2º, 3º e 4º denunciados, respectivamente, Maria das Graças, Ilda, Carlos Antonio Souza e Helena, se revezavam na vigilância da vítima. A vantagem, de caráter econômico, auferida pelos denunciados consubstanciou-se na quantia de R$ 2.432,03 sacados em pequenos montantes da conta poupança nº 379.228-8, agência 0193, pertencente à vítima, e, também, através de compras realizadas em estabelecimentos da região, nos dias 22 e 23 de maio, na parte da manhã, conforme documentos de fls. 59/60. No dia 22 de maio de 2011, por volta das 22h30min, a vítima, após ter fornecido os cartões bancários e senha exigidos, foi liberta pelos denunciados, deixando o local do cativeiro. A vítima, maior de 60 (sessenta) anos, permaneceu seqüestrada por um período superior a 24 (vinte e quatro) horas. O 5º denunciado (Carlos Antonio Barbosa), livre e conscientemente, concorreu eficazmente para a prática do delito, ajustando-o previamente com os 1º, 2º, 3º e, 4º denunciados, respectivamente, Maria das Graças, Ilda, Carlos Antonio Souza e Helena, na medida em que forneceu a residência, da qual é proprietário juntamente com a 4ª denunciada (Helena), para servir de cativeiro. Assim agindo, estão os 1º, 2º, 3º e 4º denunciados, respectivamente Maria das Graças, Ilda, Carlos Antonio Souza e Helena, incursos nas sanções da norma do artigo 159, § 1º, do Código Pena e o 5º denunciado (Carlos Antonio Barbosa) incurso nas sanções da norma do artigo 159, § 1º, c/c artigo 29, todos do Código Penal.´ Instruiu a peça exordial Inquérito Policial, Registro de Ocorrência e termos de declaração de testemunhas e vítima. Registro de Ocorrência de nº 066-01573/2011 às fls. 03/06 e aditamento às fls. 07/12. Termos de Declaração às fls. 12/19, 24/31, 35/37, 45/46 e 65/66. Auto de apreensão às fls. 20 e 23. Auto de reconhecimento de pessoa às fls. 51/52, 55/56 e 57/58 e auto de reconhecimento de objeto às fls. 53/54. Novo aditamento ao registro de ocorrência às fls. 85/91. Representação por prisão temporária dos indiciados às fls. 94/102, manifestação ministerial às fls. 104/109 pugnando pelo acolhimento parcial do pedido e decisão de fls. 111 decretando a prisão temporária dos indiciados pelo prazo de 30 dias. A denuncia foi oferecida em 08/06/2011, com requerimento de prisão preventiva dos acusados. Decisão de fls. 135/136 recebeu a denúncia e decretou a prisão preventiva dos acusados. Auto de Exame de Corpo de Delito da vítima às fls. 263. Citação dos acusados às fls. 245/249. Defesa Prévia de Maria da Graças Souza com pedido de liberdade provisória às fls. 251/256, com manifestação desfavorável do Ministério Público às fls. 281 e verso e decisão de indeferimento do pedido às fls. 282. Defesa preliminar de Carlos Antonio Barbosa às fls. 285/289, com pedido de revogação de prisão preventiva; de Ilza de Jesus às fls. 292/293; de Helena Rangel às fls. 295/296 e de Carlos Antonio Souza às fls. 300/301. Despacho ratificando o recebimento da denúncia e designando AIJ às fls. 303. Manifestação ministerial desfavorável ao relaxamento da prisão preventiva da acusada Maria das Graças às fls. 303 verso e decisão de indeferimento às fls. 305. Audiência de Instrução e Julgamento, conforme assentada de fls. 400 e ss,, momento em que foram ouvidas cinco testemunhas da acusação, tendo o Ministério Público insistido na oitiva das testemunhas faltantes. Na oportunidade, as defesas requereram a revogação da prisão preventiva dos acusados, com manifestação ministerial desfavorável e indeferimento pelo Juízo. Folha de antecedentes criminais da acusada Maria das Graças Souza, às fls. 434/436; do acusado Carlos Antonio Souza às fls. 437/439; da acusada Ilza de Jesus às fls. 440/442, da acusada Helena Rangel às fls. 532/534, onde consta em cada uma apenas anotação criminal referente a presente ação. Continuação da Audiência de Instrução e Julgamento, conforme assentada de fls. 478 e ss,, momento em que foram ouvidas duas testemunhas da acusação e cinco da defesa e por último foram os acusados interrogados. Na oportunidade a 1ª e 4ª acusadas confirmaram os fatos narrados na denúncia; o 2º e 5º acusados confirmaram parcialmente os fatos e o 3º negou os fatos. Pelas defesas dos acusados Maria das Graças e Carlos Antonio Barbosa foi requerido a revogação da prisão preventiva dos mesmos, tendo o Ministério Público se manifestado favoravelmente ao pleito defensivo, sendo o mesmo deferido pelo Juízo. Assentadas de oitiva de testemunhas da acusação e defesa nos Juízos deprecantes juntadas às fls. 538/539; 543/545; 548/550 e 552/554. O Ministério Público ofereceu alegações finais às fls.556562, pugnando pela condenação dos 2º e 3º e 4º acusados, respectivamente, Ilza de Jesus Cardoso, Carlos Antonio Souza Eugenio e Helena Rangel, pela prática da conduta descrita no artigo 159, § 1º, do Código Penal e absolver os 1º e 5º acusados, respectivamente, Maria das Graças Souza e Carlos Antonio Barbosa Amaral, pela imputação constante no artigo 159, § 1º, e incisos II e VII, do Código de Processo Penal. A defesa técnica do acusado Carlos Antonio Barbosa Amaral, em alegações finais, às fls. 571/574, pugnou: a) pela absolvição do acusado com fulcro no artigo 386, incisos IV, V, VI e VII e § único, I e II do CPP; b) caso não seja este o entendimento pela aplicação da pena mínima por ser réu primário e não haver circunstâncias autorizadoras de majoração, bem como, não haver nos autos nada que comprovem a sua participação; e c) ou ainda a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. A defesa da acusada Maria das Graças Souza, em alegações finais juntada às fls. 583/587 requereu a improcedência da pretensão punitiva autoral com a absolvição da acusado, com fulcro no artigo 22, do Código Penal c/c o artigo 386, inciso VI do CPP. A defesa dos acusados Ilza de Jesus Cardoso, Carlos Antônio Souza Eugênio e Helena Rangel, em alegações finais às fls. 589/590, pugnou: a) pela absolvição dos acusados; b) a aplicação do artigo 65, III 'd' do CP; c) a aplicação da pena mínima em razão da FAC ilibada dos réus e d) a isenção das custas processuais. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Assim, encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida no bojo da peça exordial foi parcialmente comprovada. 1) CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADO (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) PRATICADO POR ILZA DE JESUS CARDOSO O conjunto probatório é contundente e não deixa qualquer dúvida quanto ao atuar criminoso da ré, no que diz respeito ao cometimento da conduta criminosa prevista no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal, valendo ressaltar, na hipótese, os depoimentos da vítima e das demais testemunhas de acusação. A materialidade do delito restou devidamente comprovada, uma vez que existe farto conjunto probatório, no sentido de que Conceição de Souza Brasil dos Santos foi vitima de extorsão mediante seqüestro, uma vez que teve sua liberdade privada mediante grave ameaça, a fim de que fosse obtida vantagem ilícita em seu detrimento, no caso, saques feitos em sua conta-corrente e compras através de seu cartão de débito. Pela dinâmica dos fatos, salientada nos depoimentos prestados em Juízo, percebe-se que Conceição foi levada até a casa de Helena Rangel, a fim de que adquirisse um cabrito, o qual seria sacrificado em um ritual espírita, no entanto, tudo não passava de um embuste, pois a mesma lá chegando, foi imobilizada e vendada, sendo obrigada mediante grave ameaça a repassar a senha de seu cartão bancário aos seqüestradores. Frise-se que, os seqüestradores ameaçavam a vítima a todo tempo de que iriam cortar seus dedos, caso não fornecesse a senha de seu cartão bancário, assim sem possibilidade de resistência, Conceição de Souza repassou todos os seus dados bancários, incluindo senha e cartão. Acrescento, também, que mediante posse de cartão bancário e senha, os seqüestradores realizaram saques e efetuaram compras, conforme se depreende dos documentos de fls. 59/61. Diante disto, está plenamente caracterizada a ocorrência da materialidade do delito de extorsão mediante seqüestro. Outrossim, trago à baila o seguinte trecho do depoimento da vítima Conceição de Souza Brasil: ´ que sua sobrinha Maria das Graças chegou em sua casa a chamando para ir no Cantinho da Vovó para comprar dois cabritos; que ao chegar no local, uma casa velha, uma pessoa a atendeu e disse ´aqui não tem cabrito, o cabrito aqui é você´; que foi então amarrada na cadeira e foi vendada, nada mais vendo; que os cabritos eram para a Maria da Glória; que esta pediu-lhe apenas para ver os animais; que não sabe dizer se sua sobrinha sabia que Maria da Gloria estava interessada nos cabritos; que não chegou a ver os rostos dos acusados, nem de quem lhe atendeu e lhe amarrou; que não conhecia a casa, nem ninguém que morava nela; que antes de entrar na casa, foi recebida por uma mulher de cabelos vermelhos que lhe disse que os cabritos estavam lá dentro; que tal mulher é a acusada Helena, tendo a reconhecido no presente momento na sala de audiência; que não viu o marido de Helena na casa e não sabe dizer se ele estava lá; que não sabe dizer se a voz da pessoa que lhe disse que era um cabrito era de homem ou mulher, apenas sabendo informar que era rouca; que esta mesma pessoa de voz rouca a amarrou e a vendou; que no momento em que foi ver o cabrito foi vendada e amarrada; que horas depois foi colocada deitada no colchão; que bebeu um líquido amargo não sabendo dizer o que era; que não chegou a dormir; que ficou acordada a noite toda escutando vozes e um rádio alto; que um objeto de ferro, frio, foi encostado em seu pescoço por duas vezes, não sabendo dizer do que se tratava e ninguém dizia o que seria tal objeto; que falavam que havia uma pessoa em suas costas lhe vigiando; que não viu mais sua sobrinha após ser amarrada e diziam que a mesma também estava amarrada em outro quarto; que um homem lhe falou que sabia onde a filha da depoente morava e falou que se a depoente falasse alguma coisa para cancelar o cartão iriam até a cada dela matá-la; que os acusados queriam seus cartões de banco, tendo sido os mesmos subtraídos, inclusive um cartão de seguro de vida e seus documentos; que também foram levados seus cartões de crédito; que foi ameaçada de morte muitas vezes se não desse a senha de seu cartão (...)que a pessoa de voz rouca ainda lhe disse que havia uma pessoa vigiando a depoente 24 horas; que ainda foi ameaçada de morte caso ligasse para polícia; que deu a senha de seus cartões inclusive foi sacado dinheiro e ainda foi feito compras com seu cartão (...)´ A autoria também foi devidamente comprovada pelos elementos probatórios carreados aos autos. De fato, a dinâmica delituosa perpetrada pela ré foi plenamente esclarecida, tendo em vista que pelo depoimento das testemunhas de acusação e pelas declarações dos demais réus, percebe-se ter a acusada praticado a empreitada criminosa, uma vez que privou a liberdade da vítima, mantendo-a em cativeiro, inclusive se apropriou das quantias mencionadas na denúncia utilizando o cartão bancário da vítima. Friso, ainda que a própria acusada em seu interrogatório admite a prática da conduta delituosa, apesar de alegar que foi ameaçada, o que não restou comprovado. Neste sentido, as seguintes declarações: ´ (...) que quem planejou o seqüestro e ameaçou a acusada Maria das Graças foi a acusada Ilza (...) que Ilza resolveu seqüestrar a vítima porque ela e Carlos Antonio Souza Eugenio estavam endividados, uma vez que arrendaram o bar da acusada Maria das Graças, mas nunca conseguiram pagar o aluguel e cada vez mais contraiam dívidas; que inclusive Carlos Antonio Souza pediu dinheiro emprestado para a esposa do depoente, irmã do acusado; que então os dois resolveram pegar empréstimo com agiota; que depois ainda resolveram pegar outro empréstimo com a vítima, que tem hábito de emprestar dinheiro a juros; que foram emprestados R$ 1.000,00; que a vítima é analfabeta e por este motivo os acusados Ilza e Carlos Antonio Souza resolveram ir com a vítima até o caixa eletrônico para efetuarem o saque; que foi Ilza quem realizou o saque e neste momento soube do saldo bancário da vítima, motivo que gerou o interesse econômico; que para o seqüestro acontecer Ilza chegou até a acusada Maria das Graças, contando o seu plano; que Ilza continuou constrangendo Maria das Graças, a participar da empreitada até chegar ao ponto de ameaçá-la a praticar o delito; que as ameaças consistiam em ameaças de morte (...)´ (Depoimento da testemunha Leandro Moren Nascimento- fls. 484/486) ´ (...) que Ilza e Helena tiveram participação no seqüestro de conceição; que Helena cedeu a casa para o seqüestro; que Ilza ajudou a levar a vítima para o seqüestro (...)´ (Depoimento da testemunha Antonio Manoel Eugênio). Acrescento ainda que pelos relatos das testemunhas de acusação, em especial, da vítima, entendo que estão presentes duas circunstâncias qualificadoras previstas no Art. 159, parágrafo primeiro, do Código Penal, quais sejam: I) A duração de mais de 24 horas do seqüestro, tendo em vista que a vítima foi privada da sua liberdade no sábado por volta das 18 horas, vindo a ser libertada no dia seguinte por volta das 22 horas e 30 minutos; e II) o fato de a vítima ser maior de 60 anos, uma vez que nasceu em 04/12/1934, conforme se depreende do Registro de ocorrência às fls. 03. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico da acusada também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. 2) CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADO (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) POR HELENA RANGEL O conjunto probatório é contundente e não deixa qualquer dúvida quanto ao atuar criminoso da ré, no que diz respeito ao cometimento da conduta criminosa prevista no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal, valendo ressaltar, na hipótese, os depoimentos da vítima e das demais testemunhas de acusação. A materialidade do delito restou devidamente comprovada, uma vez que existe farto conjunto probatório, no sentido de que Conceição de Souza Brasil dos Santos foi vitima de extorsão mediante seqüestro, uma vez que teve sua liberdade privada mediante grave ameaça, a fim de que fosse obtida vantagem ilícita em seu detrimento, no caso, saques feitos em sua conta-corrente e compras através de seu cartão de débito. Pela dinâmica dos fatos, salientada nos depoimentos prestados em Juízo, percebe-se que Conceição foi levada até a casa de Helena Rangel, a fim de que adquirisse um cabrito, o qual seria sacrificado em um ritual espírita, no entanto, tudo não passava de um embuste, pois a mesma lá chegando, foi imobilizada e vendada, sendo obrigada mediante grave ameaça a repassar a senha de seu cartão bancário aos seqüestradores. Frise-se que, os seqüestradores ameaçavam a vítima a todo tempo de que iriam cortar seus dedos, caso não fornecesse a senha de seu cartão bancário, assim sem possibilidade de resistência Conceição de Souza repassou todos os seus dados bancários, incluindo senha e cartão. Acrescento, também, que mediante posse de cartão bancário e senha, os seqüestradores realizaram saques e efetuaram compras, conforme se depreende dos documentos de fls. 59/61. Diante disto, está plenamente caracterizada a ocorrência da materialidade do delito de extorsão mediante seqüestro. Outrossim, trago à baila o seguinte trecho do depoimento da vítima Conceição de Souza Brasil: ´que sua sobrinha Maria das Graças chegou em sua casa a chamando para ir no Cantinho da Vovó para comprar dois cabritos; que ao chegar no local, uma casa velha, uma pessoa a atendeu e disse ´aqui não tem cabrito, o cabrito aqui é você´; que foi então amarrada na cadeira e foi vendada, nada mais vendo; que os cabritos eram para a Maria da Glória; que esta pediu-lhe apenas para ver os animais; que não sabe dizer se sua sobrinha sabia que Maria da Gloria estava interessada nos cabritos; que não chegou a ver os rostos dos acusados, nem de quem lhe atendeu e lhe amarrou; que não conhecia a casa, nem ninguém que morava nela; que antes de entrar na casa, foi recebida por uma mulher de cabelos vermelhos que lhe disse que os cabritos estavam lá dentro; que tal mulher é a acusada Helena, tendo a reconhecido no presente momento na sala de audiência; que não viu o marido de Helena na casa e não sabe dizer se ele estava lá; que não sabe dizer se a voz da pessoa que lhe disse que era um cabrito era de homem ou mulher, apenas sabendo informar que era rouca; que esta mesma pessoa de voz rouca a amarrou e a vendou; que no momento em que foi ver o cabrito foi vendada e amarrada; que horas depois foi colocada deitada no colchão; que bebeu um líquido amargo não sabendo dizer o que era; que não chegou a dormir; que ficou acordada a noite toda escutando vozes e um rádio alto; que um objeto de ferro, frio, foi encostado em seu pescoço por duas vezes, não sabendo dizer do que se tratava e ninguém dizia o que seria tal objeto; que falavam que havia uma pessoa em suas costas lhe vigiando; que não viu mais sua sobrinha após ser amarrada e diziam que a mesma também estava amarrada em outro quarto; que um homem lhe falou que sabia onde a filha da depoente morava e falou que se a depoente falasse alguma coisa para cancelar o cartão iriam até a cada dela matá-la; que os acusados queriam seus cartões de banco, tendo sido os mesmos subtraídos, inclusive um cartão de seguro de vida e seus documentos; que também foram levados seus cartões de crédito; que foi ameaçada de morte muitas vezes se não desse a senha de seu cartão (...)que a pessoa de voz rouca ainda lhe disse que havia uma pessoa vigiando a depoente 24 horas; que ainda foi ameaçada de morte caso ligasse para polícia; que deu a senha de seus cartões inclusive foi sacado dinheiro e ainda foi feito compras com seu cartão (...)´ A autoria também foi devidamente comprovada pelos elementos probatórios carreados aos autos. De fato, a dinâmica delituosa perpetrada pela ré foi plenamente esclarecida, tendo em vista que pelo depoimento das testemunhas de acusação e pelas declarações dos demais réus percebe-se ter a acusada praticado a empreitada criminosa, uma vez forneceu sua residência para servir de cativeiro, privando, assim, a liberdade da vítima, e por conseqüência, garantindo a apropriação das quantias mencionadas na denúncia pelos acusados Ilza de Jesus e Carlos Antonio de Souza Eugenio. Friso, ainda que a própria acusada em seu interrogatório admite a prática da conduta delituosa, informando que iria receber a quantia de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) para que fornecesse sua residência, a fim de servir de cativeiro. Neste sentido, as seguintes declarações: ´ (...) que o cativeiro foi na cada da ré Helena e Carlos Antonio Barbosa mora com ela há pouco tempo (...) que Helena recebeu a quantia de R$ 1.000,00 para tomar conta da vitima e emprestar a casa (...)´ (Depoimento da testemunha Leandro Moren Nascimento- fls. 484/486) ´ (...) que Ilza e Helena tiveram participação no seqüestro de conceição; que Helena cedeu a casa para o seqüestro; que Ilza ajudou a levar a vítima para o seqüestro (...)´ (Depoimento da testemunha Antonio Manoel Eugênio). ´ (...) que participou do seqüestro; que foi procurada por Ilza em seu trabalho e disse que sua sogra queria conversar com a interroganda; que foi ao encontro de Maria das Graças tendo esta dito que lhe daria R$ 1.000,00 para que deixasse a vítima em sua casa porque deviam dinheiro e iriam assim pegar dinheiro da vítima; que não recebeu o dinheiro; que a vítima ficou no sábado em sua casa (...) que dormiu em sua casa quando a vítima estava lá; que sabia que a vítima estava lá em sua casa, amarrada, contra a vontade dela para pegarem dinheiro(...) ( Interrogatório da acusada Helena Rangel às fls. 505/506). Acrescento ainda que pelos relatos das testemunhas de acusação, em especial, pela oitiva da vítima, entendo que estão presentes duas circunstâncias qualificadoras previstas no Art. 159, parágrafo primeiro, do Código Penal, quais sejam: II) A duração de mais de 24 horas do seqüestro, tendo em vista que a vítima foi privada da sua liberdade no sábado por volta das 18 horas, vindo a ser libertada no dia seguinte por volta das 22 horas e 30 minutos; e II) o fato de a vítima ser maior de 60 anos, uma vez que nasceu em 04/12/1934, conforme se depreende do Registro de ocorrência às fls. 03. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico da acusada também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. 3) CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADO (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) PRATICADO POR CARLOS ANTONIO SOUZA EUGENIO O conjunto probatório é contundente e não deixa qualquer dúvida quanto ao atuar criminoso do réu, no que diz respeito ao cometimento da conduta criminosa prevista no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal, valendo ressaltar, na hipótese, os depoimentos da vítima e das demais testemunhas de acusação. A materialidade do delito restou devidamente comprovada, uma vez que existe farto conjunto probatório, no sentido de que Conceição de Souza Brasil dos Santos foi vitima de extorsão mediante seqüestro, uma vez que teve sua liberdade privada mediante grave ameaça, a fim de que fosse obtida vantagem ilícita em seu detrimento, no caso, saques feitos em sua conta-corrente e compras através de seu cartão de débito. Pela dinâmica dos fatos, salientada nos depoimentos prestados em Juízo, percebe-se que Conceição foi levada até a casa de Helena Rangel, a fim de que adquirisse um cabrito, o qual seria sacrificado em um ritual espírita, no entanto, tudo não passava de um embuste, pois a mesma lá chegando, foi imobilizada e vendada, sendo obrigada mediante grave ameaça a repassar a senha de seu cartão bancário aos seqüestradores. Frise-se que, os seqüestradores ameaçavam a vítima a todo tempo de que iriam cortar seus dedos, caso não fornecesse a senha de seu cartão bancário, assim sem possibilidade de resistência, Conceição de Souza repassou todos os seus dados bancários, incluindo senha e cartão. Acrescento, também, que mediante posse de cartão bancário e senha, os seqüestradores realizaram saques e efetuaram compras, conforme se depreende dos documentos de fls. 59/61. Diante disto, está plenamente caracterizada a ocorrência da materialidade do delito de extorsão mediante seqüestro. Outrossim, trago à baila o seguinte trecho do depoimento da vítima Conceição de Souza Brasil: ´ que sua sobrinha Maria das Graças chegou em sua casa a chamando para ir no Cantinho da Vovó para comprar dois cabritos; que ao chegar no local, uma casa velha, uma pessoa a atendeu e disse ´aqui não tem cabrito, o cabrito aqui é você´; que foi então amarrada na cadeira e foi vendada, nada mais vendo; que os cabritos eram para a Maria da Glória; que esta pediu-lhe apenas para ver os animais; que não sabe dizer se sua sobrinha sabia que Maria da Gloria estava interessada nos cabritos; que não chegou a ver os rostos dos acusados, nem de quem lhe atendeu e lhe amarrou; que não conhecia a casa, nem ninguém que morava nela; que antes de entrar na casa, foi recebida por uma mulher de cabelos vermelhos que lhe disse que os cabritos estavam lá dentro; que tal mulher é a acusada Helena, tendo a reconhecido no presente momento na sala de audiência; que não viu o marido de Helena na casa e não sabe dizer se ele estava lá; que não sabe dizer se a voz da pessoa que lhe disse que era um cabrito era de homem ou mulher, apenas sabendo informar que era rouca; que esta mesma pessoa de voz rouca a amarrou e a vendou; que no momento em que foi ver o cabrito foi vendada e amarrada; que horas depois foi colocada deitada no colchão; que bebeu um líquido amargo não sabendo dizer o que era; que não chegou a dormir; que ficou acordada a noite toda escutando vozes e um rádio alto; que um objeto de ferro, frio, foi encostado em seu pescoço por duas vezes, não sabendo dizer do que se tratava e ninguém dizia o que seria tal objeto; que falavam que havia uma pessoa em suas costas lhe vigiando; que não viu mais sua sobrinha após ser amarrada e diziam que a mesma também estava amarrada em outro quarto; que um homem lhe falou que sabia onde a filha da depoente morava e falou que se a depoente falasse alguma coisa para cancelar o cartão iriam até a cada dela matá-la; que os acusados queriam seus cartões de banco, tendo sido os mesmos subtraídos, inclusive um cartão de seguro de vida e seus documentos; que também foram levados seus cartões de crédito; que foi ameaçada de morte muitas vezes se não desse a senha de seu cartão (...)que a pessoa de voz rouca ainda lhe disse que havia uma pessoa vigiando a depoente 24 horas; que ainda foi ameaçada de morte caso ligasse para polícia; que deu a senha de seus cartões inclusive foi sacado dinheiro e ainda foi feito compras com seu cartão (...)´ A autoria também foi devidamente comprovada pelos elementos probatórios carreados aos autos. De fato, a dinâmica delituosa perpetrada pelo réu foi plenamente esclarecida, tendo em vista que pelo depoimento das testemunhas de acusação e pelas declarações dos demais réus percebe-se ter o acusado praticado a empreitada criminosa, uma vez privou a liberdade da vítima, mantendo-a em cativeiro, inclusive se apropriou das quantias mencionadas na denúncia utilizando o cartão bancário da vítima. Friso, ainda que o próprio acusado, em seu interrogatório, admite a prática da conduta delituosa. Neste sentido, as seguintes declarações: ´ (...)que Ilza resolveu seqüestrar a vítima porque ela e Carlos Antonio Souza Eugenio estavam endividados, uma vez que arrendaram o bar da acusada Maria das Graças, mas nunca conseguiram pagar o aluguel e cada vez mais contraiam dívidas; que inclusive Carlos Antonio Souza pediu dinheiro emprestado para a esposa do depoente, irmã do acusado; que então os dois resolveram pegar empréstimo com agiota; que depois ainda resolveram pegar outro empréstimo com a vítima, que tem hábito de emprestar dinheiro a juros; que foram emprestados R$ 1.000,00; que a vítima é analfabeta e por este motivo os acusados Ilza e Carlos Antonio Souza resolveram ir com a vítima até o caixa eletrônico para efetuarem o saque; que foi Ilza quem realizou o saque e neste momento soube do saldo bancário da vítima, motivo que gerou o interesse econômico; que para o seqüestro acontecer Ilza chegou até a acusada Maria das Graças a participara da empreitada até chegar ao ponto de ameaçá-la a praticar o delito; que as ameaças consistiam em ameaças de morte (...)´ (Depoimento da testemunha Leandro Moren Nascimento- fls. 484/486) ´ (...) que participou do seqüestro junto com Ilza e Helena; que Maria das Graças foi ameaçada por Ilza; que foi Ilza quem planejou o seqüestro; que sua mãe Maria das Graças e sua tia Conceição foram ameaçadas por Ilza; que tem medo de Ilza; que Carlos Antonio Barbosa não sabia de nada; que Helena receberia R$ 1.000,00 para fornecer a casa onde a vítima foi deixada; que Conceição já tinha emprestado R$ 1.000,00 ao depoente e Ilza, valor este que não foi pago; que foi sacado dinheiro da vítima no caso, R$ 1.500,00(...); que quem acertou com Helena sobre o local do cativeiro foram o depoente e Ilza, mas quem acertou tudo com Helena foi Ilza (...)´ (Interrogatório de Carlos Antonio Souza Eugenio- fls. 502/504). Acrescento ainda que pelos relatos das testemunhas de acusação, em especial, da vítima, entendo que estão presentes duas circunstâncias qualificadoras previstas no Art. 159, parágrafo primeiro, do Código Penal, quais sejam: III) A duração de mais de 24 horas do seqüestro, tendo em vista que a vítima foi privada da sua liberdade no sábado por volta das 18 horas, vindo a ser libertada no dia seguinte pro volta das 22 horas e 30 minutos; e II) o fato de a vítima ser maior de 60 anos, uma vez que nasceu em 04/12/1934, conforme se depreende do Registro de ocorrência às fls. 03. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico do acusado também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. 4) CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADO (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO C/C ART. 29, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) PRATICADO PELO ACUSADO CARLOS ANTONIO BARBOSA AMARAL Com efeito, o conjunto probatório não é contundente e deixa dúvidas quanto à atuação criminosa do réu Carlos Antonio Barbosa Amaral, no que diz respeito ao cometimento da conduta criminosa prevista no Art. 159, parágrafo primeiro c/c Art. 29, ambos do Código Penal. A materialidade do delito restou devidamente comprovada, uma vez que existe farto conjunto probatório, no sentido de que Conceição de Souza Brasil dos Santos foi vitima de extorsão mediante seqüestro, uma vez que teve sua liberdade privada mediante grave ameaça, a fim de que fosse obtida vantagem ilícita em seu detrimento, no caso, saques feitos em sua conta-corrente e compras através de seu cartão de débito. Pela dinâmica dos fatos, salientada nos depoimentos prestados em Juízo, percebe-se que Conceição foi levada até a casa de Helena Rangel, a fim de que adquirisse um cabrito, o qual seria sacrificado em um ritual espírita, no entanto, tudo não passava de um embuste, pois a mesma lá chegando, foi imobilizada e vendada, sendo obrigada mediante grave ameaça a repassar a senha de seu cartão bancário aos seqüestradores. Frise-se que, os seqüestradores ameaçavam a vítima a todo tempo de que iriam cortar seus dedos, caso não fornecesse a senha de seu cartão bancário, assim sem possibilidade de resistência, Conceição de Souza repassou todos os seus dados bancários, incluindo senha e cartão. Acrescento, também, que mediante posse de cartão bancário e senha, os seqüestradores realizaram saques e efetuaram compras, conforme se depreende dos documentos de fls. 59/61. Diante disto, está plenamente caracterizada a ocorrência da materialidade do delito de extorsão mediante seqüestro. Outrossim, trago à baila o seguinte trecho do depoimento da vítima Conceição de Souza Brasil: ´ que sua sobrinha Maria das Graças chegou em sua casa a chamando para ir no Cantinho da Vovó para comprar dois cabritos; que ao chegar no local, uma casa velha, uma pessoa a atendeu e disse ´aqui não tem cabrito, o cabrito aqui é você´; que foi então amarrada na cadeira e foi vendada, nada mais vendo; que os cabritos eram para a Maria da Glória; que esta pediu-lhe apenas para ver os animais; que não sabe dizer se sua sobrinha sabia que Maria da Gloria estava interessada nos cabritos; que não chegou a ver os rostos dos acusados, nem de quem lhe atendeu e lhe amarrou; que não conhecia a casa, nem ninguém que morava nela; que antes de entrar na casa, foi recebida por uma mulher de cabelos vermelhos que lhe disse que os cabritos estavam lá dentro; que tal mulher é a acusada Helena, tendo a reconhecido no presente momento na sala de audiência; que não viu o marido de Helena na casa e não sabe dizer se ele estava lá; que não sabe dizer se a voz da pessoa que lhe disse que era um cabrito era de homem ou mulher, apenas sabendo informar que era rouca; que esta mesma pessoa de voz rouca a amarrou e a vendou; que no momento em que foi ver o cabrito foi vendada e amarrada; que horas depois foi colocada deitada no colchão; que bebeu um líquido amargo não sabendo dizer o que era; que não chegou a dormir; que ficou acordada a noite toda escutando vozes e um rádio alto; que um objeto de ferro, frio, foi encostado em seu pescoço por duas vezes, não sabendo dizer do que se tratava e ninguém dizia o que seria tal objeto; que falavam que havia uma pessoa em suas costas lhe vigiando; que não viu mais sua sobrinha após ser amarrada e diziam que a mesma também estava amarrada em outro quarto; que um homem lhe falou que sabia onde a filha da depoente morava e falou que se a depoente falasse alguma coisa para cancelar o cartão iriam até a cada dela matá-la; que os acusados queriam seus cartões de banco, tendo sido os mesmos subtraídos, inclusive um cartão de seguro de vida e seus documentos; que também foram levados seus cartões de crédito; que foi ameaçada de morte muitas vezes se não desse a senha de seu cartão (...)que a pessoa de voz rouca ainda lhe disse que havia uma pessoa vigiando a depoente 24 horas; que ainda foi ameaçada de morte caso ligasse para polícia; que deu a senha de seus cartões inclusive foi sacado dinheiro e ainda foi feito compras com seu cartão (...)´ Por outro lado, em relação à autoria, verifico que o conjunto probatório não é contundente no sentido de apontar para Carlos Antonio Barbosa do Amaral como partícipe da conduta a ele imputada na denúncia. Em outras palavras, com base em todos os depoimentos prestados em Juízo, verifico que existem sérias dúvidas de que Carlos Antonio Barbosa sabia que sua companheira Helena Rangel emprestou a casa onde moravam, para que servisse de cativeiro de Conceição de Souza, inclusive em seu interrogatório afirma que ficou durante todo o final de semana fora de sua residência. Neste sentido trago os seguintes trechos de depoimentos das testemunhas de acusação: ´(...) que parece que Carlos Antonio Barbosa não concordou com sua participação no seqüestro, mas como não era proprietários da casa, resolveu sair desta e retornar após o seqüestro; que ficou sabendo de tais fatos através da acusada Maria das Graças (...)´ (Depoimento prestado por Leandro Moren Nascimento- fls. 484/486) ´ (...) que não viu o referido réu na casa onde ocorreram os fatos; que apenas viu o acusado Carlos Antonio Amaral com uma criança na casa onde foi mantida presa quando lá esteve posteriormente com o delegado de polícia (...)´ (Depoimento da vítima Conceição de Souza Brasil dos Santos- fls. 408/410) Somam-se a esses depoimentos as próprias declarações dos demais acusados, que negam a todo o momento, qualquer tipo de participação do acusado Carlos Antonio Barbosa Amaral. Assim, não foram produzidas provas suficientes de que o réu concorreu para a prática do delito previsto no Art.159, parágrafo primeiro c/c Art. 29, ambos do Código penal, devendo, portanto, se aplicar na hipótese o princípio in dubio pro reo. 5) CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADO (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) PRATICADO PELA ACUSADA MARIA DAS GRAÇAS SOUZA Com efeito, o conjunto probatório não é contundente e deixa dúvidas quanto à atuação criminosa da ré Maria das Graças Souza, no que diz respeito ao cometimento da conduta criminosa prevista no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal. A materialidade do delito restou devidamente comprovada, uma vez que existe farto conjunto probatório, no sentido de que Conceição de Souza Brasil dos Santos foi vitima de extorsão mediante seqüestro, uma vez que teve sua liberdade privada mediante grave ameaça, a fim de que fosse obtida vantagem ilícita em seu detrimento, no caso, saques feitos em sua conta-corrente e compras através de seu cartão de débito. Pela dinâmica dos fatos, salientada nos depoimentos prestados em Juízo, percebe-se que Conceição foi levada até a casa de Helena Rangel, a fim de que adquirisse um cabrito, o qual seria sacrificado em um ritual espírita, no entanto, tudo não passava de um embuste, pois a mesma lá chegando, foi imobilizada e vendada, sendo obrigada mediante grave ameaça a repassar a senha de seu cartão bancário aos seqüestradores. Frise-se que, os seqüestradores ameaçavam a vítima a todo tempo de que iriam cortar seus dedos, caso não fornecesse a senha de seu cartão bancário, assim, sem possibilidade de resistência, Conceição de Souza repassou todos os seus dados bancários, incluindo senha e cartão. Acrescento, também, que mediante posse de cartão bancário e senha, os seqüestradores realizaram saques e efetuaram compras, conforme se depreende dos documentos de fls. 59/61. Diante disto, está plenamente caracterizada a ocorrência da materialidade do delito de extorsão mediante seqüestro. Outrossim, trago à baila o seguinte trecho do depoimento da vítima Conceição de Souza Brasil: ´ que sua sobrinha Maria das Graças chegou em sua casa a chamando para ir no Cantinho da Vovó para comprar dois cabritos; que ao chegar no local, uma casa velha, uma pessoa a atendeu e disse ´aqui não tem cabrito, o cabrito aqui é você´; que foi então amarrada na cadeira e foi vendada, nada mais vendo; que os cabritos eram para a Maria da Glória; que esta pediu-lhe apenas para ver os animais; que não sabe dizer se sua sobrinha sabia que Maria da Gloria estava interessada nos cabritos; que não chegou a ver os rostos dos acusados, nem de quem lhe atendeu e lhe amarrou; que não conhecia a casa, nem ninguém que morava nela; que antes de entrar na casa, foi recebida por uma mulher de cabelos vermelhos que lhe disse que os cabritos estavam lá dentro; que tal mulher é a acusada Helena, tendo a reconhecido no presente momento na sala de audiência; que não viu o marido de Helena na casa e não sabe dizer se ele estava lá; que não sabe dizer se a voz da pessoa que lhe disse que era um cabrito era de homem ou mulher, apenas sabendo informar que era rouca; que esta mesma pessoa de voz rouca a amarrou e a vendou; que no momento em que foi ver o cabrito foi vendada e amarrada; que horas depois foi colocada deitada no colchão; que bebeu um líquido amargo não sabendo dizer o que era; que não chegou a dormir; que ficou acordada a noite toda escutando vozes e um rádio alto; que um objeto de ferro, frio, foi encostado em seu pescoço por duas vezes, não sabendo dizer do que se tratava e ninguém dizia o que seria tal objeto; que falavam que havia uma pessoa em suas costas lhe vigiando; que não viu mais sua sobrinha após ser amarrada e diziam que a mesma também estava amarrada em outro quarto; que um homem lhe falou que sabia onde a filha da depoente morava e falou que se a depoente falasse alguma coisa para cancelar o cartão iriam até a cada dela matá-la; que os acusados queriam seus cartões de banco, tendo sido os mesmos subtraídos, inclusive um cartão de seguro de vida e seus documentos; que também foram levados seus cartões de crédito; que foi ameaçada de morte muitas vezes se não desse a senha de seu cartão (...)que a pessoa de voz rouca ainda lhe disse que havia uma pessoa vigiando a depoente 24 horas; que ainda foi ameaçada de morte caso ligasse para polícia; que deu a senha de seus cartões inclusive foi sacado dinheiro e ainda foi feito compras com seu cartão (...)´ Por outro lado, em relação à autoria, verifico que o conjunto probatório não é contundente no sentido de apontar para Maria das Graças Souza como autora da conduta a ele imputada na denúncia. Em outras palavras, com base em todos os depoimentos prestados em Juízo, verifico que existem sérias dúvidas de que agiu livremente, em outras palavras, há nos autos fortes indícios de que apenas participou da empreitada criminosa, face às ameaças perpetradas por Ilza, a qual teria assim imposto à acusada a participação na dinâmica dos fatos, no caso, levar a vítima até o cativeiro, iludibriando-a. Se por um lado Ilza e Helena em seus interrogatórios afirmaram que Maria das Graças agiu livremente, por outro as testemunhas Leandro Moren, Antonio Manoel Eugenio e o acusado Carlos Antonio Souza Eugenio afirmam que a ré agiu coagida por uma série de ameaças provenientes de Ilza, a qual seria pessoa violenta e agressiva. Neste sentido trago os seguintes trechos de depoimentos: ´ (...)que para o seqüestro acontecer Ilza chegou até a acusada Maria das Graças, contando o seu plano; que Ilza continuou constrangendo Maria das Graças, a participar da empreitada até chegar ao ponto de ameaçá-la a praticar o delito; que as ameaças consistiam em ameaças de morte (...)´ (Depoimento da testemunha Leandro Moren Nascimento- fls. 484/486)´ ´ (...) que participou do seqüestro junto com Ilza e Helena; que Maria das Graças foi ameaçada por Ilza; que foi Ilza quem planejou o seqüestro; que sua mãe Maria das Graças e sua tia Conceição foram ameaçadas por Ilza; que tem medo de Ilza; que Carlos Antonio Barbosa não sabia de nada; que Helena receberia R$ 1.000,00 para fornecer a casa onde a vítima foi deixada; que Conceição já tinha emprestado R$ 1.000,00 ao depoente e Ilza, valor este que não foi pago; que foi sacado dinheiro da vítima no caso, R$ 1.500,00(...); que quem acertou com Helena sobre o local do cativeiro foram o depoente e Ilza, mas quem acertou tudo com Helena foi Ilza (...)´ (Interrogatório de Carlos Antonio Souza Eugenio- fls. 502/504). Desta forma, o conflito no presente contexto probatório impõe a absolvição, face à adoção do princípio in dubio pro reo, inclusive a própria vítima em seu depoimento não aponta para Maria das Graças como autora da extorsão que foi vitimada. Também pela absolvição da acusada se manifestou o Ministério Público em suas alegações finais. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para: 1) condenar ILZA DE JESUS CARDOSO, HELENA RANGEL E CARLOS ANTONIO SOUZA EUGENIO pela incidência comportamental do artigo 159, parágrafo primeiro, do Código Penal; e 2)absolver CARLOS ANTONIO BARBOSA AMARAL e MARIA DAS GRAÇAS SOUZA , tendo em vista a ausência de provas no sentido da prática delitiva pelos mesmos, nos termos do Art. 386, VII do Código de Processo Penal. DA DOSIMETRIA DA PENA DO DELITO DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADA (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) EM RELAÇÃO À ACUSADA ILZA DE JESUS CARDOSO Em atenção às balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Penal Material, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no além do mínimo cominado abstratamente à espécie, uma vez que restou devidamente comprovado que a condenada praticou a conduta descrita no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal, incidindo em duas circunstâncias qualificadoras, no caso a duração de mais de 24 horas do seqüestro e o fato da vítima ser maior de 60 anos. Desta maneira, a pena-base é fixada em 16 ANOS DE RECLUSÃO E TREZE DIAS-MULTA. Na primeira fase de aplicação da pena, deixo de reconhecer a existência da atenuante de confissão (Art. 65, III, ´d´ do Código Penal), tendo em vista que a acusada não admite a prática do delito, tendo informado que na verdade praticou o delito coagida por Maria das Graças Souza, o que não foi comprovado, pelo contrário, na verdade foi Ilza quem ameaçou Maria das Graças, conforme se pode atestar na fundamentação da sentença. Ante à inexistência de outras causas modificadoras, a sanção se torna definitiva no patamar de 16 ANOS DE RECLUSÃO E TREZE DIAS-MULTA, De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL Com fulcro no artigo 33, § 2º, ´a´, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início de cumprimento de sua pena privativa de liberdade, por ser este o mais adequado de acordo com os fins preventivos da pena. DA DOSIMETRIA DA PENA DO DELITO DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADA (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) EM RELAÇÃO À ACUSADA HELENA RANGEL Em atenção às balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Penal Material, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no além do mínimo cominado abstratamente à espécie, uma vez que restou devidamente comprovado que a condenada praticou a conduta descrita no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal, incidindo em duas circunstâncias qualificadoras, no caso a duração de mais de 24 horas do seqüestro e o fato da vítima ser maior de 60 anos. Desta maneira, a pena-base é fixada em 16 ANOS DE RECLUSÃO E TREZE DIAS-MULTA. Na primeira fase de aplicação da pena, reconheço a existência de uma atenuante, qual seja a confissão (Art. 65, III, ´d´ do Código Penal), razão pela qual diminuo a pena em 1/6, passando a mesma a 13 ANOS E 04 MESES DE RECLUSÃO E ONZE DIAS-MULTA. Ante à inexistência de outras causas modificadoras, a sanção se torna definitiva no patamar de 13 ANOS E 04 MESES DE RECLUSÃO E ONZE DIAS-MULTA, De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL Com fulcro no artigo 33, § 2º, ´a´, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início de cumprimento de sua pena privativa de liberdade, por ser este o mais adequado de acordo com os fins preventivos da pena. DA DOSIMETRIA DA PENA DO DELITO DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADA (ART. 158, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CÓDIGO PENAL) EM RELAÇÃO AO ACUSADO CARLOS ANTONIO SOUZA EUGENIO Em atenção às balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Penal Material, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no além do mínimo cominado abstratamente à espécie, uma vez que restou devidamente comprovado que o condenado praticou a conduta descrita no Art. 159, parágrafo primeiro do Código Penal, incidindo em duas circunstâncias qualificadoras, no caso a duração de mais de 24 horas do seqüestro e o fato da vítima ser maior de 60 anos. Desta maneira, a pena-base é fixada em 16 ANOS DE RECLUSÃO E TREZE DIAS-MULTA. Na primeira fase de aplicação da pena, reconheço a existência de uma atenuante, qual seja a confissão (Art. 65, III, ´d´ do Código Penal), razão pela qual diminuo a pena em 1/6, passando a mesma a 13 ANOS E 04 MESES DE RECLUSÃO E ONZE DIAS-MULTA. Ante à inexistência de outras causas modificadoras, a sanção se torna definitiva no patamar de 13 ANOS E 04 MESES DE RECLUSÃO E ONZE DIAS-MULTA, De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL Com fulcro no artigo 33, § 2º, ´a´, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início de cumprimento de sua pena privativa de liberdade, por ser este o mais adequado de acordo com os fins preventivos da pena. Tendo em vista o não preenchimento dos requisitos trazidos no Art. 44 e no Art. 77, ambos do Código Penal, deixo de proceder à substituição de pena privativa de liberdade em pena restritiva de direito e à concessão do sursis da pena, em relação a todos os réus condenados. Ressalto ainda, que os requisitos que ensejaram a decretação da prisão preventiva encontram-se hígidos, sendo necessária a custódia cautelar como forma de garantir a aplicação da lei penal, já que não há prova nos autos de ocupação lícita pelos condenados. Condeno os réus, também, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária, consoante o disposto no artigo 804 do Código de Processo Penal, uma vez que não há comprovação nos autos da miserabilidade jurídica dos mesmos. Após o trânsito em julgado, façam-se as anotações e comunicações pertinentes e expeça-se Carta de Sentença, nos termos do Artigo 105 da LEP, com o trânsito em julgado da decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se Maria das Graças Souza, Ilza de Jesus Cardoso, Helena Rangel, Carlos Antonio Barbosa Amaral e Carlos Antonio Souza Eugenio da presente decisão. Intime-se a vítima. Dê ciência ao Ministério Público. Dê ciência à Defensoria Pública.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
